
ILMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO DA 

SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SALVADOR

REF: CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2021

A ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO À MATERNIDADE E INFÂNCIA UBAÍRA S3 GESTÃO 

EM SAÚDE, sociedade civil sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o nº 14.284.483/0001-

08, sediada à Rua Antônio Teixeira Della Cella, s/n, Centro, CEP 45.310-000, Ubaíra/BA, 

neste ato representado por sua Diretora de Projetos, Sra. Fernanda da Silva Rodrigues, 

brasileira, casada, nutricionista, portadora do RG nº 33.112.819-6, CPF nº 312.676.638-20, 

residente e domiciliada à Rua das Patativas, 43, Imbuí, CEP 41.720-100, Salvador/BA, vem, 

respeitosamente, apresentar RECURSO ADMINISTRATIVO, em impugnação ao resultado 

parcial das propostas do chamamento público supra, o que faz com espeque nos argumentos 

abaixo aduzidos.

1. DO CABIMENTO E DA TEMPESTIVIDADE

É cabível e tempestiva a presente manifestação, uma vez que a decisão exarada por esta 

ilustre Comissão fora publicada em 16/09/2022, publicizando o resultado da fase de 

julgamento do envelope A dos candidatos à Seleção Pública em questão.

Afinal, consoante disposto no item 7.2. do Edital de Chamamento Público nº 003/2021, Das 

decisões da Comissão Especial de Chamamento Público caberá recurso, que poderá ser 

interposto no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da publicação do resultado do 

processo de seleção no Diário Oficial do Município/DOM.

Assim, tendo em vista que a presente via petitória fora protocolizada em 23/09/2022, verifica-

se que o provimento foi manejado em prazo hábil, devendo ser admitido e remetido à 

Comissão Especial de Chamamento Público, para que os seus ilustres membros possam 

avaliar o teor da decisão ora recorrida.



2. DAS RAZÕES RECURSAIS

A Recorrente vem, por meio da presente peça recursal, contestar o entendimento esposado 

por esta ilustre Comissão Especial de Chamamento Público no resultado de julgamento do 

Envelope A Proposta de Trabalho do Chamamento Público nº 003/2021, publicado em 

16/09/2022, quando decidiu pela habilitação e classificação da S3 Gestão em Saúde e 

PROVIDA.

Nos tópicos vindouros elucidaremos, didaticamente, os amplos fundamentos jurídicos que 

elidem as alegações consignadas no Relatório de Análise e Julgamento das Propostas de 

Trabalho Seleção Pública n° 003/2021 e que, certamente, levarão à revisão do resultado

sobre a fase de classificação do certame.

3. DA NÃO DESCLASSIFICAÇÃO DO INSTITUTO PROVIDA NA FASE DAS 

DILIGÊNCIAS

Preambularmente, se faz necessário iniciar o presente recurso questionando, 

respeitosamente a decisão da Comissão de Chamamento Público que resolveu pela 

classificação da concorrente Instituto Provida, uma vez que na diligência deflagrada em

20/06/2022, a instituição não logrou êxito em sanear a sua planilha orçamentária analítica, 

com a finalidade de realocar a rubrica C.17, com vistas à contratação de serviços com 

medicina do trabalho, nos termos exigidos pela douta Comissão. 

Neste sentido, o parecer da Comissão foi absolutamente taxativo ao afirmar que o não 

atendimento as disposições contidas no ato convocatório resultariam na desclassificação das 

entidades. Vejamos:



Ocorre que, ao receber o resultado das diligências, o Provida, mais uma vez, não atendeu as

exigências técnicas previstas no Instrumento Convocatório, devendo, nos termos esposados 

no parecer da própria Comissão, ter sido desclassificada.

Contudo, e de forma absolutamente surpreendente, esta nobre Comissão deflagrou uma nova 

diligência, datada de 30/08/2022, reiterando os mesmos pedidos de saneamento contidos na

convocação anterior à Concorrente.

Ora, o Provida jamais poderia ter sido convocado para sanear os mesmos pontos da diligência 

deflagrada no dia 20/06/2022, uma vez que a entidade fracassou no atendimento daquelas 

solicitações dentro do prazo estipulado, ocorrendo, portanto, o fenômeno da preclusão 

consumativa prevista no Art. 507 do Código de Processo Civil.

Art. 507. É vedado à parte discutir no curso do processo as questões 

já decididas a cujo respeito se operou a preclusão.



A preclusão é um acidente processual que ocorre quando uma das partes de um processo 

perde o direito de se manifestar em dado momento, seja pela perda do prazo, pela não 

apreciação das normas ou pela perda do momento oportuno. Trata-se de norma geral de 

direito processual, insuscetível de afastamento pelos membros da douta Comissão.

Em face do princípio da legalidade e da moralidade administrativa, a Comissão jamais poderia 

ter expedido um novo expediente de diligência perquirindo sanear uma falha jurídica-

processual que foi solenemente reiterada pela Concorrente em ato processual congênere, 

restando a possibilidade da nova diligência solicitar, somente, esclarecimentos ou correções 

com relação a novos pontos identificados pela Comissão.

Trata-se, por fim, de flagrante violação ao princípio da isonomia, uma vez que a preclusão é 

particularmente importante para o ordenamento jurídico por obrigar, igualmente, as partes do 

processo a manifestarem nos prazos definidos, evitando que a demanda se eternize no 

tempo.

Diante de todo o exposto, pugnamos pela reforma da decisão de piso para que o Provida seja 

desclassificado, em face do não cumprimento ao Edital e à diligência deflagrada no dia 

20/06/2022.

4. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA TÉCNICA DO PROVIDA

4.1. DA PROPOSTA DE TRABALHO REALIZADOS PELO PROVIDA 

4.1.1. DO NÃO CUMPRIMENTO DO ITEM 4.4.1 CAPACIDADE TÉCNICA 

A regra editalícia é clara em não pontuar atestado de capacidade técnica inferior a 12 meses 

de execução contratual. Todavia, a ilustre Comissão atribuiu pontuação de forma inadequada

para esta instituição, no que diz respeito ao atestado da USF ILHAS (03 Unidades de Saúde 

da Família e respectivos Pontos Atenção às Urgências situados nas Ilhas de Maré, Bom Jesus 

dos Passos e Frades/Paramana e no Gripário de Bom Jesus dos Passos), conforme Contrato 

nº 309/2020, com prazo de vigência entre 01/06/2020 e 06/10/2020, ou seja, um contrato com 

apenas 4 meses de duração.

A própria comissão reconhece o prazo inferior a 12 meses, a cópia do parecer abaixo:



Desta forma, solicitamos a redução de 1,8 da pontuação dos indicadores de capacidade 

técnica, de forma objetiva e impessoal, em face da regra fixada no instrumento convocatório.

4.1.2. DO NÃO CUMPRIMENTO AO ITEM C1. MODELO GERENCIAL/ASSISTENCIAL

4.1.2.1. DO ITEM (A) DESCRIÇÃO GERAL DA ORGANIZAÇÃO DO SERVIÇO

A exigência do edital é: Descrição do Modelo de Gestão a ser implantado com a apresentação 

do modelo de Organograma da Unidade de Saúde, bem como a descrição da organização 

dos serviços assistenciais incluindo o modelo de atenção à saúde a ser adotado.

Ocorre que, a instituição não apresentou o organograma da unidade de saúde e a comissão 

atribuiu o valor máximo a instituição, desta forma, solicitamos que seja atribuída a pontuação 

parcial de 0,2.

4.1.2.2. DO ITEM (E) SERVIÇO DA UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA

É exigência do edital descrever todos os serviços da Unidade de Saúde da Família, propondo 

a sua estrutura, competências, fluxos de funcionamento, incluindo o processo de referência e 

contrarreferência com os demais pontos da Rede de Atenção à Saúde RAS e descrição por 

ciclos de vida e gênero e áreas transversais ao cuidado.

Porém, a entidade não descreveu os serviços presente na unidade de saúde da família, 

tampouco sobre ponto de atenção e ainda deixou de apresentar as competências, fluxos de 



funcionamento e o processo de referência de contrarreferência, lhe sendo atribuída a 

pontuação máxima.

Ante o conjunto de descumprimentos e não observância de regras técnicas básicas, 

pugnamos pela atribuição da nota 0 (zero) neste tópico.

4.1.2.3. DO ITEM (G) INICIATIVAS DE OUTRAS E PROGRAMAS DE QUALIDADE

A instituição não apresentou quaisquer outras iniciativas e programas de qualidades em sua 

proposta técnica, tampouco em seus anexos. Portanto, não há qualquer fundamento jurídico 

para que pudesse ser atribuída a nota máxima à concorrente neste tópico.

Ante o exposto, pugnamos pela reforma da decisão de piso, para que se atribua a nota 0 

(zero) neste tópico.

4.1.3. DO NÃO CUMPRIMENTO AO ITEM C2. MODELO DE GESTÃO DE PESSOAS

4.1.3.1. DO ITEM (D) PROGRAMA DE PROMOÇÃO À SAÚDE DO TRABALHADOR

A regra do edital é clara: A Entidade apresentará um programa que incluirá ações de 

promoção à saúde e prevenção de agravos, doenças e acidentes de trabalho, incluindo não 

apenas questões físicas, mas também ações para promoção da saúde mental.

Ocorre que, a instituição em momento algum discorreu sobre assunto em questão, citou de 

forma genérica sobre a NR 32/2005 mas não fala como gerenciará o processo, quais medidas 

de prevenção de como será gerenciada, fala sobre "treinar" a equipe de brigada contra 

incêndio, nem apresentou o cronograma de execução do projeto. Quem será o responsável? 

Como será estabelecido o fluxo?

Ademais, não apresentou a inclusão de ações para promoção de saúde mental.

Considerando todos os itens mencionados, por que lhe foi atribuída o VALOR PARCIAL? 

A S3 Gestão em Saúde também fracassou na apresentação destas exigências, sendo-lhe 

atribuída a nota 0 (zero).

Em face do princípio da isonomia, solicitamos que a comissão reavalie o item, atribuindo-lhe 

a nota 0 (zero).



4.1.4. DO NÃO CUMPRIMENTO AO DO NÃO CUMPRIMENTO AO ITEM C3. MODELO 

DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

4.1.4.1. DO ITEM (F) APRESENTAÇÃO DO REGULAMENTO PRÓPRIO PARA 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO E COMPRAS

A instituição não descreveu quem faz gestão do setor, falou de forma genérica que seria o 

solicitações das unidades, não foi apresentado como será o fluxo de compras emergenciais, 

não foi apresentado o critério mecanismo de transparências.

A instituição não apresentou os principais critérios de contratação, e SEQUER anexou seu 

regulamento conforme exigido no item em questão, conforme identificado pela comissão, na 

imagem abaixo:

Desta forma, por não ter c

que a comissão zere a pontuação da 

instituição. 

4.1.5. DOS SANEAMENTOS REALIZADOS PELO PROVIDA

Mesmo com a previsão de DESCLASSIFICAÇÃO da Entidade, no caso do não atendimento 

do ato convocatório de saneamento apontado por esta Comissão, lhes foi oportunizado NOVO 

saneamento, com a oportunidade de refazimento da planilha.

Ainda na primeira diligência o PROVIDA não fez as alterações do quantitativo de pessoal 

solicitado pela SMS, sendo que o PROVIDA apresentou valor divergente das exigências 

editalícias e essa comissão acatou essas alterações, não diligenciando no segundo momento, 

ou seja, diferente de tosos os processos licitatórios anteriores e essa, a comissão aceitou as 

regras estabelecidas pela instituição e não pelo edital.

A exemplo do Médico Generalista de Ilha de Maré:  Exigência do edital:



Médicos cedidos pela SMS:

Planilha apresentada pelo Provida:



O mesmo se repete com os profissionais: Auxiliar de Serviços Gerais/ Agentes de Serviços 

Gerais, Agente de Portaria, Motorista, Enfermeiro, Assistente Administrativo. Onde o edital 

prevê 132 profissionais (57 de Ilha da Maré + 44 de Bom Jesus dos Passos + 31 de Paramana 

19 profissionais cedidos pela SMS, o PROVIDA prevê 143 profissionais. Não há coerência 

na proposta apresentada, muito menos disciplina no cumprimento do edital. Desta forma, 

solicitamos pela desclassificação da instituição, em observância ao princímpio da isonomia 

entre as instituições participantes.

Ainda na imagem acima podemos identificar que não houve o atendimento a diligência:

A instituição fez a previsão de apenas 10% de Gratificação Normativa para APENAS UM 

farmacêutico, sendo que o correto seria 20% e deveria haver a previsão para os dois 

profissionais, considerando que são unidades distintas (Bom Jesus e Ilha de Maré).

Além do mais, quando analisada a proposta de preços inicial do Provida, e as respostas da 

primeira e a segunda diligência, encontramos os números:

Item
Proposta 

apresentada no 
Envelope 1

Correção na 1° 
diligência

Correção na 2° 
diligência

Material de Laboratório (coleta 
de amostras biológicas) (B.3)

R$             6.500,00 R$    2.000,00 R$     6.500,00

Equipamento de proteção 
R$          15.000,00 R$     1.000,00 R$   10.000,00

Manutenção preventiva e 
corretiva de equipamentos 
médico-hospitalares (C.1)

R$          24.000,00 R$   26.000,00 R$   38.500,00

Serviços de tecnologia da 
informação (equipamentos, 
software, rede, sistema e etc.) 
(C.5)

R$          25.600,00 R$   28.000,00 R$   33.000,00

Recolhimento e tratamento 
(gerenciamento) de resíduos 
(C.10)

R$             7.000,00 R$     4.000,00 R$     6.302,40

Ou seja, referente aos itens Material de Laboratório (coleta de amostras biológicas) (B.3), 



(gerenciamento) de resíduos (C.10), na segunda diligência o Provida simplesmente ignorou 

os questionamentos feitos por essa nobre comissão. Mais um motivo que justifica a 

desclassificação da instituição.

Ora Instituto Provida fracassou no atendimento às solicitações dentro do prazo estipulado pela 

Comissão, ocorrendo, portanto, o fenômeno da preclusão consumativa prevista no Art. 507 

do Código de Processo Civil.

A preclusão é um acidente processual que ocorre quando uma das partes de um processo 

perde o direito de se manifestar em dado momento, seja pela perda do prazo, pela não 

apreciação das normas ou pela perda do momento oportuno. Trata-se de norma geral de 

direito processual, insuscetível de afastamento pelos membros da douta Comissão.

Diante de todo o exposto, pugnamos pela reforma da decisão de piso para que o Instituto 

Provida seja desclassificado, em face do não cumprimento ao Edital e à diligência deflagrada 

no dia 20/06/2022.

5. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA TÉCNICA DA ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO 

A MATERNIDADE E INFÂNCIA UBAÍRA - S3 GESTÃO EM SAÚDE

5.1. DO CUMPRIMENTO DO ITEM 4.4.1 CAPACIDADE TÉCNICA

5.1.1. EXPERIÊNCIA EM GESTÃO DE UNIDADE HOSPITALAR

5.1.1.1. DO HOSPITAL DE CAMPANHA DE FEIRA DE SANTANA

Atestado de Capacidade Técnica emitido pela Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura de 

Feira de Santana/BA pela gestão do Hospital de Campanha de Feira de Santana, Contrato nº 

329-2020-11C, de 08/05/2020 à 17/05/2021, datado de 04/05/2021. 

Neste item a comissão alegou que Tipologia da Unidade não seria compatível com os 

critérios de experiência técnicas exigidos no Edital.



Contudo, ao se observar o barema elencado pelo Instrumento Convocatório, verifica-se que 

o edital não faz qualquer discriminem com relação ao perfil assistencial dos hospitais, 

variedade de especialidades comportadas, quantitativo de leitos e etc, limitando a sua 

exigência para a comprovação de experiência técnica ao tempo de gestão dos serviços, 

conforme se depreende da planilha colacionada abaixo.

Trata-se de critério claro e objetivo, insuscetível à inclusão de parâmetros discricionários para 

a sua avaliação, particularmente quando se considera a moldura normativa fixada pelo Art. 30 

da Lei nº 8.666/93, que limita as tais exigências às hipóteses previstas em suas alíneas, 

incisos e parágrafos. 

Indubitavelmente, o Edital limita a comprovação da experiência técnica na gestão de unidades 

hospitalares ao tempo sobre a gestão destes serviços, conforme a pontuação e peso apostos 

no barema.

Ante o exposto, pugnamos pela reforma da decisão de piso, de modo que seja atribuída a 

Recorrente a nota 0,6 (zero vírgula seis), vide que o atestado expedido pela Secretaria de 

Saúde de Feira de Santana comprova a gestão dos serviços pelo período de 1 (um) ano.

5.1.1.2. DO HOSPITAL DE CAMPANHA ITAIGARA MEMORIAL

Atestado de Capacidade Técnica emitido pela Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura do 

Salvador/BA pela realização do Planejamento da Gestão, da Operacionalização e Execução 

das Ações e Serviços de Saúde do Hospital de Campanha Itaigara Memorial, Contrato nº 

227/2020, de 14/04/2020 à 11/10/2020, datado de 12/05/2021.

Atestado de Capacidade Técnica emitido pela Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura do 

Salvador/BA pela realização do Planejamento da Gestão, da Operacionalização e Execução 

das Ações e Serviços de Saúde do Hospital de Campanha Itaigara Memorial, Contrato nº 

427/2020, 3º Termo Aditivo, de 09/10/2020 à 12/05/2021, datado de 12/05/2021.



Neste item a comissão alegou a existência de incongruências com o

e com o período de gestão dos serviços.

Com relação à tipologia da unidade, verifica-se que o edital não faz qualquer discriminem com 

relação ao perfil assistencial dos hospitais, variedade de especialidades comportadas, 

quantitativo de leitos e etc, limitando a sua exigência para a comprovação de experiência 

técnica ao tempo de gestão dos serviços, conforme se depreende da planilha colacionada 

abaixo.

Trata-se de critério claro e objetivo, insuscetível à inclusão de parâmetros discricionários para 

a sua avaliação, particularmente quando se considera a moldura normativa fixada pelo Art. 30 

da Lei nº 8.666/93, que limita as tais exigências às hipóteses previstas em suas alíneas, 

incisos e parágrafos. 

Indubitavelmente, o Edital limita a comprovação da experiência técnica na gestão de unidades 

hospitalares ao tempo sobre a gestão destes serviços, conforme a pontuação e peso apostos 

no barema.

Com relação ao tempo de gestão da unidade, a Recorrente logrou êxito na comprovação de 

que o Hospital de Campanha Itaigara Memorial esteve sob o seu poder de gestão ao longo 

de 393 (trezentos e noventa e três dias), período superior ao prazo mínimo de 12 (doze) 

meses.

Como é de amplo conhecimento desta Secretaria de Saúde, a gestão dos serviços no Itaigara 

Memorial foi regida por 2 (dois) contratos distintos, de forma ininterrupta e sucessiva, 

contemplando o mesmo objeto prestacional e os mesmos níveis de exigência técnico-



operacionais, razão pela qual os dois atestados por esta SMS deveriam ter o seu tempo de 

vigência somado, para fins de comprovação do período de gestão da unidade.

Trata-se de entendimento jurisprudencial pacífico no ordenamento jurídico brasileiro a 

possibilidade de soma dos atestados para fins de comprovação do tempo de experiência da 

Licitante, vide o inciso III, Art. 33 da Lei nº 8.666/93.

Art. 33. Quando permitida na licitação a participação de empresas 
em consórcio, observar-se-ão as seguintes normas:

III apresentação dos documentos exigidos nos arts. 28 a 31 desta 
Lei por parte de cada consorciado, admitindo-se, para efeito de 
qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada 
consorciado, e, para efeito de qualificação econômico-financeira, o 
somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua 
respectiva participação, podendo a Administração estabelecer, para o 
consórcio, um acréscimo de até 30% (trinta por cento) dos valores 
exigidos para licitante individual, inexigível este acréscimo para os 
consórcios compostos, em sua totalidade, por micro e pequenas 
empresas assim definidas em lei;

Com vistas a ampliar a competitividade, a regra é aceitar o somatório de atestados para fins 

de qualificação técnica. Mediante o somatório, faculta-se ao interessado que não lograria êxito 

em demonstrar sua capacidade por meio de um único atestado, que o faça conjugando 

experiências diversas. Nesse sentido é o entendimento do TCU, cuja jurisprudência pacífica 

considera possível o somatório de atestados independentemente de previsão editalícia (TCU: 

Acórdão nº 1.983/2014-Plenário; Acórdão nº 1.231/2012-Plenário e; Acórdão nº 1.890/2006-

Plenário).

Ante o exposto, pugnamos pela reforma da decisão de piso, de modo que seja atribuída a 

Recorrente a nota 0,6 (zero vírgula seis), vide que o atestado expedido pela Secretaria de 

Saúde de Feira de Santana comprova a gestão dos serviços pelo período de 1 (um) ano. 

5.1.2. EXPERIÊNCIA EM GESTÃO DE UNIDADE BÁSICA SEM SAÚDE DA FAMÍLIA

5.1.2.1. MULTICENTRO DE SAÚDE LIBERDADE PROF. BEZERRA LOPES

A comissão alega que o atestado de Capacidade técnica emitido pela Secretaria Municipal de 

Saúde da Prefeitura do Salvador/BA pela gestão na Unidade Especializada Multicentro de 

Saúde Liberdade Prof. Bezerra Lopes, Contrato nº 031/2019, no período de 30/04/2019 a 

31/07/2020, não foi pontuação por conta de tipologia.



Ocorre que, a UBS tem como objetivo atender os problemas de saúde da população, sem que 

haja a necessidade de encaminhamento para outros serviços, como emergências e hospitais.

O serviço garante acesso às ações de promoção, prevenção e tratamento relacionadas a 

saúde da mulher, da criança, saúde mental, planejamento familiar, prevenção a câncer, e 

cuidado de doenças crônicas como diabetes e hipertensão, fazer curativos, fazer inalações, 

tomar vacinas, coletar exames laboratoriais, ter tratamento odontológico, receber medicação 

básica e ser encaminhado para atendimentos com especialistas.

Inclusive, também é de amplo conhecimento desta Secretaria que o Multicentro Liberdade 

possui um serviço de UBS nas suas instalações físicas, que estão igualmente sob a gestão 

da S3 Gestão em Saúde. Tal fato é previsto no contrato e no próprio CNES da unidade.



A não pontuação da entidade neste item do Edital constitui erro grosseiro no processo de 

avaliação desta ilustre Comissão, caracterizando a prática do venire contra factum proprium, 

postulado basilar do princípio da boa-fé objetiva contratual. O princípio do venire contra factum 

proprium veda o comportamento contraditório, inesperado, que causa surpresa na outra parte.

Não seria razoável e legal, e, por isso, tampouco aceitável, que um mesmo órgão público 

espeça um atestado de capacidade técnica comprovando uma situação contratual existente 

e num processo de licitatório subsequente ele, simplesmente, não reconheça a validade do 

seu próprio documento.

Trata-se de decisão absolutamente contraditória, que deve ser afastada em defesa do 

princípio da moralidade administrativa. 

Ante o exposto, pugnamos pela reforma da decisão de piso para que a comissão atribua a 

pontuação 1,8 (um virgula oito) em favor da S3 Gestão em Saúde.

5.1.2.2. UNIDADE ESPECIALIZADA MULTICENTRO DE SAÚDE CARLOS GOMES

Atestado de Capacidade Técnica emitido pela Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura do 

Salvador/BA pela gestão na Unidade Especializada Multicentro de Saúde Carlos Gomes, 

Contrato nº 030/2019, no período de 30/04/2019 a 31/07/2020, datado de 01/09/2020, não foi 

pontuação por conta de tipologia.

Seguindo a mesma linha do parágrafo anterior do Multicentro de Saúde Liberdade Prof. 

Bezerra Lopes, a UBS tem como objetivo atender os problemas de saúde da população, sem 

que haja a necessidade de encaminhamento para outros serviços, como emergências e 

hospitais.

O serviço garante acesso às ações de promoção, prevenção e tratamento relacionadas a 

saúde da mulher, da criança, saúde mental, planejamento familiar, prevenção a câncer, e 

cuidado de doenças crônicas como diabetes e hipertensão, fazer curativos, fazer inalações, 

tomar vacinas, coletar exames laboratoriais, ter tratamento odontológico, receber medicação 

básica e ser encaminhado para atendimentos com especialistas.

Inclusive, no relatório de julgamento da comissão do CP nº 021/2020, em 13/11/2021, 10 (dez)

meses anteriores a esse processo de USF llhas, esta mesma comissão reconheceu que a 



Unidade Especializada Multicentro Carlos Gomes realiza procedimentos de atenção primária 

a saúde, conforme imagem abaixo:

E para sanar todas as dúvidas desta comissão, apresentaremos o CNES da unidade com o 

referido serviço:

A não pontuação da entidade neste item do Edital constitui erro grosseiro no processo de 

avaliação desta ilustre Comissão, caracterizando a prática do venire contra factum proprium, 

postulado basilar do princípio da boa-fé objetiva contratual. O princípio do venire contra factum 

proprium veda o comportamento contraditório, inesperado, que causa surpresa na outra parte.

Não seria razoável e legal, e, por isso, tampouco aceitável, que um mesmo órgão público 

espeça um atestado de capacidade técnica comprovando uma situação contratual existente 

e num processo de licitatório subsequente ele, simplesmente, não reconheça a validade do 

seu próprio documento.

Trata-se de decisão absolutamente contraditória, que deve ser afastada em defesa do 

princípio da moralidade administrativa. 

Ante o exposto, pugnamos pela reforma da decisão de piso para que a comissão atribua a 

pontuação 1,8 (um virgula oito) em favor da S3 Gestão em Saúde.



5.1.2.3. DA EXPERIÊNCIA EM GESTÃO DE EQUIPAMENTOS DE ATENÇÃO 

PRIMÁRIA À SAÚDE (NÚCLEO DE APOIO À SAÚDE DA FAMÍLIA, 

CONSULTÓRIO NA RUA, EQUIPE DE SAÚDE DO SISTEMA PRISIONAL, 

EQUIPE DE SAÚDE INDÍGENA, EQUIPE DE SAÚDE RIBEIRINHA)

Atestado de Capacidade Técnica emitido pela Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura do 

Salvador/BA pela realização da Gestão, Planejamento, Operacionalização e Execução das 

Ações e Serviços de Saúde dos Consultórios de Rua, Contrato nº 228/2020, desde 15/04/2020 

a 28/02/2021, dentro esse período a S3 foi declarada vencedora do CP nº 021/2020 e no dia 

15/02/2021 assinamos o contrato de gestão 071/2021, onde esta secretaria é a nossa 

contratante por mais 24 meses.

Ademais, no mesmo CP 021/2020 a comissão não só reconheceu este mesmo atestado, 

como pontuou.

A entidade faz a gestão contratual da unidade no período de 41 (quarenta e um) meses em 

favor da própria SMS.

A não pontuação da entidade neste item do Edital constitui erro grosseiro no processo de 

avaliação desta ilustre Comissão, caracterizando a prática do venire contra factum proprium, 



postulado basilar do princípio da boa-fé objetiva contratual. O princípio do venire contra factum 

proprium veda o comportamento contraditório, inesperado, que causa surpresa na outra parte.

Não seria razoável e legal, e, por isso, tampouco aceitável, que um mesmo órgão público 

espeça um atestado de capacidade técnica comprovando uma situação contratual existente 

e num processo de licitatório subsequente ele, simplesmente, não reconheça a validade do 

seu próprio documento.

Trata-se de decisão absolutamente contraditória, que deve ser afastada em defesa do 

princípio da moralidade administrativa. 

Ante o exposto, pugnamos pela reforma da decisão de piso para que a comissão atribua a 

pontuação 1,8 (um virgula oito) em favor da S3 Gestão em Saúde.

5.2. DA PONTUAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA APRESENTADA

5.2.1. MODELO GERENCIAL / ASSISTENCIAL

5.2.1.1. (B) PROTOCOLOS E ORGANIZAÇÃO DAS ATIVIDADES

A S3 apresentou em sua proposta técnica no referido item as atividades, ações e serviços 

voltados a política nacional de atenção básica, informamos que o atendimento será de forma 

ininterrupta para as atividades de imunização e dispensação de medicamentos através de 

escala de profissionais.

O ponto de atenção servirá de assistência temporária e qualificada para estabilização de 

pacientes que apresentem situações de urgência e/ou emergência em saúde, para posterior 

encaminhamento a outras unidades de saúde, conforme necessidade do usuário, através da 

articulação com a Atenção Primária à Saúde, o SAMU 192 aquático e etc, conforme previsto 

na Política de Atenção às Urgências.

Sobre o questionamento da comissão a qual referente apresentação de itens divergentes a 

proposta do serviço, a exemplo do SAMU aquático, trata-se de uma lancha equipada com 

todos os aparelhos de uma UTI, capacitada para prestar atendimento médico de emergência, 

principalmente aos moradores das três ilhas que pertencem a Salvador: Maré, Frades e Bom 

Jesus dos Passos. A ambulancha, como a embarcação é apelidada, integra o segmento 

náutico do Samu e poderá ser utilizada também no resgate de passageiros de embarcações 



que navegam na Baía de Todos os Santos. Com o novo equipamento, o Samu passa a 

disponibilizar seus serviços de forma integrada. O serviço pode ser acionado pelo 192.

Considerando que atendemos todas as regras contidas no edital, solicitamos a esta comissão 

a pontuação total sobre o item, ou seja, 0,4 pontos.

5.2.1.2. (C) DISCORRER SOBRE OS PROTOCOLOS CLÍNICOS / CADERNOS DE 

ATENÇÃO BÁSICA

Informamos em nossa proposta técnica que, inicialmente serão utilizados os protocolos 

assistenciais e clínicos elaborados pela Secretaria Municipal de Saúde, que serão as 

diretrizes para orientar a solicitação e uso adequados e racionais das tecnologias de apoio, 

diagnóstico e da rede especializada. 

A comissão questionou também logomarca de outra instituição com nível de complexidade 

diferente da instituição, que é objeto deste Chamamento Público.

Ocorre que alguns dos documentos próprios são de nossa UNIDADE PRÓPRIA, que utiliza 

em sua logomarca nossa razão social: Associação de Proteção a Maternidade e Infância 

Ubaíra (APMIU), conforme imagens abaixo:

       

Foram apresentados protocolos atende os critérios das unidades básicas de saúde são elas: 

higiene das mãos, curativos, monitoramento de glicose sanguínea, aferição da pressão 

arterial, eletrocardiograma, administração de medicação, manual de boas práticas e etc.



Desta forma, considerando que atendemos todas as regras contidas no edital, solicitamos a 

esta comissão a pontuação total sobre o item, ou seja, 0,5 pontos.

5.2.1.3. (F) DESCREVER CADA SERVIÇO DO PONTO DE ATENÇÃO ÀS 

URGÊNCIAS

Neste item, começamos contextualizando sobre o serviço de atendimento ao usuário que 

necessita de intervenção imediata, e que iremos dispor de apoio diagnóstico e terapêutico 

para estabilização do mesmo e quando necessário, ocorrerá a transferência para as unidades 

de saúde localizadas no município de Salvador, caso o quadro clínico não possa ser resolvido 

na região das ilhas. Ademais, serão estruturados atendimentos com Classificação de Risco, 

baseado no Protocolo Adaptado de Manchester, e devidos encaminhamentos seguindo 

SAMU 192, conforme orientação da Secretaria Municipal de Saúde de Salvador.

Desta forma, atendemos todas as exigências do edital, e solicitamos a comissão a pontuação 

total de 0,5.

5.2.1.4. (H) INTEGRAÇÃO DA UNIDADE DE SAÚDE COM O SISTEMA DE 

ATENÇÃO À SAÚDE 

Neste item descrevemos a relação, integração e articulação das Unidades de Saúde com a 

Rede pública de Assistência à Saúde existente no Município, apresentando como seria o 

funcionamento da unidade baseado nas atividades de acolhimento, atendimento eletivo de 

consultas, seguimento das ações assistenciais, e todas as demais atividades essenciais de 

atenção e assistenciais das demandas ambulatoriais dos pacientes que procuram unidades.

Não entendemos o motivo da pontuação parcial desta comissão, sendo que sequer foi 

apresentada uma justificativa pela pontuação atribuída pela mesma. Considerando que 

atendemos a exigência de forma integral, solicitamos a esta comissão a pontuação total de 

0,4.

5.2.2. C2. MODELO DE GESTÃO DE PESSOAS

5.2.2.1. (B) APRESENTAR O DIMENSIONAMENTO DE COLABORADORES 

Não entendemos o motivo pela qual a comissão atribuiu para S3 a pontuação parcial, vejamos 

a exigência do edital:



Apresentar o Dimensionamento de colaboradores necessários, por categoria profissional, 

pautada em Política de Gestão de Pessoas, visando recrutar trabalhadores para as unidades 

de saúde, conforme o presente Termo de Referência. Entretanto a comissão alega que a OS 

não apresentou a distribuição de RH nos postos de trabalho, por jornada para cada categoria 

profissional.

Todavia, a S3 apresentou o exigido no instrumento convocatório a qual refere-se a quantidade 

mínima de pessoal que ficará em cada posto, bem como sua categoria e área de trabalho. 

O próprio edital faz referência as mesmas áreas de trabalho e jornadas de trabalho 

apresentadas pela S3:

Desta forma nobre comissão, solicitamos pontuação total de 0,5, uma vez que a todas 

exigências editalícias.

5.2.3. C3. MODELO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

5.2.3.1. (B) GERENCIAMENTO DE MATERIAIS E SUPRIMENTOS

E mais uma vez não entendemos o motivo pela qual a comissão atribuiu para S3 a pontuação 

parcial, vejamos a exigência do edital:



Deverá descrever o processo de implantação e operacionalização para o gerenciamento dos 

Materiais e Suprimentos, visando garantir a oferta adequada de cuidado alinhado às reais 

necessidades de saúde das comunidades de atuação.

Descrevemos na proposta técnica o  compras da unidade, que os uniformes e crachás serão 

adquiridos em até 45 dias após início do contrato de gestão, e reposição semestral de 

uniformes e crachás de identificação dos colaboradores, conforme especificações de 

logomarca do município do Salvador e da S3, bem como a aquisição complementar, 

conservação e reposição dos instrumentais e equipamentos da unidade, materiais de 

manutenção predial, materiais de limpeza e descartáveis, materiais de expediente e 

equipamentos de proteção individual (EPI's).

Não entendemos o motivo do questionamento, uma vez que essa justificativa foi mencionada 

na proposta técnica que: a demonstração do fornecimento (aquisição) e devida reposição 

periódica dos uniformes e crachás de identificação dos colaboradores, se necessário, assim 

como a aquisição complementar, conservação e reposição dos instrumentais e equipamentos 

das Unidades de Saúde.

A comissão alega que: Ainda que não existe menção a logística de gerenciamento de 

materiais e suprimentos em razão do deslocamento terrestre e aquático.

Perceba, que em nenhum momento houve clareza da comissão sobre tal menção a logística 

de gerenciamento de materiais e suprimentos em razão do deslocamento terrestre e aquático, 

Como este fundamento não foi apontado no instrumento convocatório, portanto não cabe a 

solicitação sobre o referido subitem posterior ao chamamento. 

Desta forma, atendemos todas as exigências do edital, e solicitamos a comissão a pontuação

total de 0,3.

5.2.4. GESTÃO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO TI

5.2.4.1. (F) APRESENTAÇÃO DO REGULAMENTO PRÓPRIO PARA 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS E COMPRAS

A comissão atribuiu a pontuação parcial para S3 sem ao menos demonstrar justificativa, 

sendo assim, entendemos que esta pontuação mensurada de forma equivocada, uma vez 



que a instituição discorreu sobre as informações do regulamento utilizado para compras, como 

também, para locação, contratação de obras e serviços a ser adotado para as Unidades de 

Saúde, apresentando mecanismos de transparências e critérios mínimos para a seleção das 

contratações.

Ademais, além da instituição escrever todos estes pontos em sua proposta técnica, ainda 

apresentou seu regulamento próprio para contratação de serviços de compras, no Anexo II. 

5. CONCLUSÃO

Após a exposição detalhada sobre as falhas técnicas e jurídicas contidas na decisão de piso, 

que violam parâmetros legais e editalícios objetivos, intangíveis ao poder geral de cautela 

atribuído, residualmente, aos membros da Comissão de Chamamento Público, pugnamos 

pela reforma geral do decisium, sob pena da consumação processual de vícios jurídico-

administrativos de natureza insanável, bem como de violação e afronta aos princípios da 

moralidade administrativa, da isonomia, da eficiência e da publicidade, tutelados pela Lei n° 

Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992.

Nestes termos, pede deferimento.

Salvador (BA), 23 de setembro de 2022.

__________________________________________
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